MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 18186.000123/2010-65

RESOLUGAO 2001-000.263 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 14 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CARLOS ANGELO COCCOLIN

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntdrio em diligéncia a Unidade de Origem, para que seja juntado aos
autos a DIMOB que ensejou a autuac¢do. Apds, retornem os autos para julgamento.

Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza — Relatora
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Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Lilian Cladudia de Souza,
Raimundo Cdssio Gongalves Lima (presidente), Wilderson Botto, Christianne Kandyce Gomes
Ferreira de Mendonca, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca e Rosimery Brandao Barbosa.

RELATORIO

Por bem relatar os fatos desde a autuacdo até o julgamento da impugnacdo, valho-
me de parte do relatdrio da decisdo da DRJ:

“Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrada a Notificagdo de Lancamento do ano-
calendario de 2008 (fls. 07 a 12), tendo sido apurada omissdo de rendimentos de aluguéis recebidos




 
	 CARF
	 CARF2001
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 2ª SEÇÃO/1ª TURMA EXTRAORDINÁRIA
	 REC
	 Resolução CARF
	 Lílian Cláudia de Souza
	 18186.000123/2010-65
	 2001-000.263
	 14 de abril de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 CARLOS ANGELO COCCOLIN
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que seja juntado aos autos a DIMOB que ensejou a autuação. Após, retornem os autos para julgamento. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lílian Cláudia de Souza – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cassio Gonçalves Lima – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Lílian Cláudia de Souza, Raimundo Cássio Gonçalves Lima (presidente), Wilderson Botto, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonça, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca e Rosimery Brandao Barbosa.
	
	 
		 Por bem relatar os fatos desde a autuação até o julgamento da impugnação, valho-me de parte do relatório da decisão da DRJ:
		 “Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrada a Notificação de Lançamento do ano-calendário de 2008 (fls. 07 a 12), tendo sido apurada omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoas físicas no total de R$ 19.067,24, omissão de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício de R$ 18.745,33 e dedução indevida de previdência oficial de R$ 1.633,50. 
		 O crédito tributário e o enquadramento legal constam na notificação de lançamento. 
		 Por meio da impugnação de fls. 02 a 05, o contribuinte contesta o lançamento, alegando, em síntese, que pagou a parcela do credito tributário relativa à omissão de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício e dedução indevida de previdência oficial. Quanto à omissão de aluguéis, informa que sua esposa declarou a metade dos rendimentos dos imóveis, conforme certidão de casamento, declaração de ajuste anual, entre outros elementos de prova.” 
		 Decisão da DRJ de fls. 53/55 julgou improcedente a impugnação em acórdão que restou assim ementado:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
		 Ano-calendário: 2008 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VÍNCULO. DEDUÇÃO INDEVIDA DE PREVIDÊNCIA OFICIAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 
		 Não tendo o contribuinte apresentado óbice contra essas infrações, tais matérias se tornam não impugnadas encontrando-se fora do presente litígio. 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS A TÍTULO DE ALUGUÉIS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS. 
		 Não restou provado que no rendimento declarado pelo cônjuge estaria inserida a metade dos rendimentos que constaram na DIMOB do contribuinte. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido 
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de pessoas fisicas no total de RS 19.067,24, omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo
empregaticio de RS 18.745,33 e deducgio indevida de previdéncia oficial de R$ 1.633,50.

O crédito tributario e o enquadramento legal constam na notificagdo de langamento.

Por meio da impugnacdo de fls. 02 a 05, o contribuinte contesta o langamento, alegando, em
sintese, que pagou a parcela do credito tributdrio relativa a omissdo de rendimentos do trabalho
com vinculo empregaticio e dedugdo indevida de previdéncia oficial. Quanto a omissdo de aluguéis,
informa que sua esposa declarou a metade dos rendimentos dos imdveis, conforme certiddo de
casamento, declaracdo de ajuste anual, entre outros elementos de prova.”

Decisdo da DRJ de fls. 53/55 julgou improcedente a impugnacdo em acérddo que
restou assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2008

OMISSAO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VINCULO. DEDUGAO INDEVIDA DE PREVIDENCIA
OFICIAL. MATERIA NAO IMPUGNADA.

Ndo tendo o contribuinte apresentado dbice contra essas infragGes, tais matérias se tornam ndo
impugnadas encontrando-se fora do presente litigio.

OMISSAO DE RENDIMENTOS A TITULO DE ALUGUEIS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS.

Ndo restou provado que no rendimento declarado pelo cOnjuge estaria inserida a metade dos
rendimentos que constaram na DIMOB do contribuinte.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributdrio Mantido

As fls. 62/84 é apresentado recurso voluntario que reitera os pontos de sua
impugnacdo. Em sintese, alega que é casado sob o regime de comunhao parcial de bens e que sua
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esposa e que os valores recebidos a titulo de aluguéis foram lancados nas DIRPF’'s de cada um
deles, na proporcdo de 50%. Apresenta novamente as provas ja trazidas juntamente com a
impugnagao.

Despacho de encaminhamento de fls. 166 determinou que os autos fossem
incluidos em lote/sorteio e foram a mim distribuidos.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Lilian Claudia de Souza, Relatora

| - ADMISSIBILIDADE DO RECURSO VOLUNTARIO

Antes de adentrar ao mérito, é fundamental aferir o preenchimento dos
pressupostos de admissibilidade do recurso voluntario apresentado pelo sujeito passivo.
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Referido recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
razao pela qual dele conheco.

Il - DA DELIMITAGAO DA LIDE

Conforme relatado, trata-se de discussdao de IRPF relativo ao ano-calendario 2008
por suposta omissao de:

e Rendimentos recebidos de pessoa juridica no valor de RS 18.745,33;

e Rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa fisica no valor de RS
19.067,24;

e Deducdo indevida relativa a previdéncia social no valor de RS 1.633,50;

Quanto ao primeiro e ao terceiro itens, ja em sede de impugnacdo salienta que
discorda da autuacdo, mas que, em razdo de andlise de custo x beneficio, seguiu com o
pagamento do imposto exigido.

Assim, somente estd em discussdao o ponto relativo a omissao de valores recebidos
a titulo de aluguéis de pessoas fisicas.

Il — DA NECESSIDADE DE CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA

Conforme ja salientado, a decisdo da DRJ manteve a autuacdo a partir do seguinte
fundamento:
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“A fiscalizagdo apurou uma omissdo de rendimentos de aluguéis recebidos de PF no valor de RS
19.067,24, pois o contribuinte declarou apenas RS 27.430,42, mas a DIMOB apontou o montante de
RS 46.497,66.

O contribuinte informa que sua esposa declarou a metade dos rendimentos dos imdveis,
conforme certiddo de casamento, declaragdo de ajuste anual, entre outros elementos de prova.

Analisando-se os documentos juntados ao processo, verifica-se que n3do restou provado que no
montante de RS 32.320,49 declarado pelo cdnjuge do contribuinte estaria inserida a metade dos
rendimentos dos imdveis (fl. 15 e 44 a 52).

Portanto, fica confirmada a omissdo apurada pela fiscalizagdo.”

Importante salientar que esse é todo o conteudo decisorio do acdrdao de primeira
instancia.

Em sede de impugnacdo o contribuinte apresentou os seguintes documentos:
e (Copia de certiddo de casamento —fls. 15;

e Demonstrativo de apuracdo do carné-ledo do ano-calendario de 2008
emitido em seu nome no qual constou o valor de RS 27.430,24 recebido a
titulo de aluguéis de pessoas fisicas — fls. 16 e 25;
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e (Copia de sua DIRPF ano-calendario 2008 na qual constou o valor de RS
27.430,42 declarados como valores recebido de aluguéis pagos por pessoas
fisicas, tendo ainda sido declarados 22 bens iméveis — fls. 17/24;

e (Copia da DIRPF ano-calenddrio 2008 de sua esposa na qual constou o valor
de RS 32.320,49 declarados como valores recebido de aluguéis pagos por
pessoas fisicas, tendo ainda sido declarados 2 bens imdveis — fls. 26/30;

e Informe de rendimentos de aluguéis recebidos em seu nome de janeiro a
maio/2008 do imdvel localizado na Rua ...., n2 34 — valor total liquido de RS
462,28 —fls. 31;

e Informe de rendimentos de aluguéis recebidos em seu nome de janeiro a
maio/2008 do imdvel localizado na Rua ...., n? 1253, casa 2 — valor total
liquido de RS 569,65 — fls. 32;

e Informe de rendimentos de aluguéis recebidos em seu nome de janeiro a
dezembro/2008 sem a identificacdo do imdvel — valor total de RS 28.748,86
—fls. 33;

e Informe de rendimentos de aluguéis recebidos em seu nome de janeiro a
dezembro/2008 do imdvel localizado na Rua ...., 328 apto 416 — valor total
de RS 4.964,40 —fls. 34;

e Informe de rendimentos de aluguéis recebidos em seu nome de janeiro a
dezembro/2008 do imével localizado na Al ...., 1360 apto .... — valor total de
RS 12.954,89 — fls. 34;

e Informe de rendimentos de aluguéis recebidos em nome de sua esposa de
janeiro a dezembro/2008 sem a identificacdo do imdvel — valor total de RS
7.901,29 —fls. 35;

Todos os imdveis que foram identificados nos documentos apresentados — e acima
mencionados — foram declarados na DIRPF do Recorrente.

Com o recurso voluntario sdo trazidos os documentos de fls. 89/164, quais sejam:
copia das DIRPF do autuado e de sua esposa, copia da certiddo de casamento. Os Unicos
documentos novos apresentados sao as cdpias das DARF’s de pagamento do IR de ambos e os
documentos de fls. 163/164, a saber: comprovante anual de rendimento de aluguéis do ano-
calendario 2008 no valor de RS 4.964,40 do imdvel localizado na Rua ..., 328 apto 416 — mesmo
teor do documento ja juntado as fls. 34 e comprovante anual de rendimento de aluguéis do ano-
calendario 2008 no valor de 12.954,89 do imovel localizado na Al ..., 1360 apto ... —fls. 34.

Ou seja, sequer houve inovacdo de documentos relevantes para o deslinde do feito
em sede recursal que ndo tenham sido apresentados juntamente com a impugnac¢do, mas
importante deixarmos assentadas todas as provas apresentadas.
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O argumento do Recorrente é que na DIRPF de sua esposa foi declarado o valor
total de rendimentos tributaveis de RS 32.350,49 sendo: i) RS 4.890,00 recebidos a titulo de
trabalho n3o assalariado e; ii) RS 27.320,49 correspondente aos 50% dos valores de aluguéis
recebidos pelo casal — mesmo valor constante em sua DIRPF, ndo havendo que se falar em
omissao.

Ocorre que, compulsando os autos, ndo localizei cépia da DIMOB que ensejou a
autuacdo. Entendo ser imprescindivel a analise desse documento para verificar se as alegacdes do
sujeito passivo procedem, ou ndo.

A DIMOB é o documento que embasou a autuac¢do e, por consequéncia, foi o
fundamento da defesa do sujeito passivo. Como ele ndo consta nos autos, é imperioso que seja
anexado para que o caso possa, entdo, ser devidamente apreciado.

IV - DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, determino que os autos sejam convertidos em diligéncia para que
seja juntado aos autos a DIMOB que ensejou a autuagdo. Apds, retornem os autos para
julgamento.

Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza
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